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Governo 

Kaul Filia ■ 
DEIXEMOS de parte as de- 

mais afirmações do editorial 
de «O Estado de S. Paulo» 

do dia 18. no qual transparece, 
como sempre, a inspiração auto- 
ritária, condizente, aliás, com o 
presidencialismo: consideremos 
apenas o seu parágrafo final. 

«Quanto a nós — diz êle — 
se o Parlamento brasileiro se 
considera capaz de dotar o pais 
de governos idôneos, não preci- 
sa de modificar o sistema; bas- 
ta que se mantenha na sua dig- 
nidade legislativa e não transi- 
Ja nunca diante das pressões 
morais ou materiais de quem 
quer que seja. No estado de 
subversão e anarquia em que 
o país sc encontra, do que éle 
precisa não é de um govérno 
que semanalmente se rêveze ao' 
sabor dos caprichos ou dos in- 
teresses dos grupos parlamenta- 
res. mas de um governo que se 
imponha pelo saber, pela hones- 
tidade e pela compreensão dos 
problemas nacionais, assistido 
pela colaboração independente 
e criteriosa dum Congresso que 
efetivamente represente a cons- 
ciência e os interêsses do país». 

Ai tem o leitor uma boa amos- 
tra da argumentação do gran- 
de jornal paulista. Se o Parla- 
mento brasileiro se considera 
capaz de dotar o país de gover- 
nos idôneos, não precisa de mo- 
dificar o sistema, em que déle 
não depende, absolutamente, a 
formação do govérno e onde, 
pelo contrário, êste ocupa uma 
posição dominante. O sistema 
é ésse que todos conhecemos, 
mas o Congresso, se fósse ca- 
paz, poderia operar o milagre 
de sobrepór-se-lhe, fazendo o 
que éle não admite, A lógica do 
argumento é verdadeiramente 
irresistível... 

E', porém, uma simples con- 
cessão, unicamente para argu- 
mentar, a que ao Parlamento 
brasileiro faz «O Estado de S. 
Paulo». Se elé fósse capaz... 
Mas não o é. O govérno, isto é, 
o poder executivo todos sabemos 
e experimentamos o que é. Ele 
manda e desmanda, faz e des- 
faz e. até na função especifica 
do Congresso, que é legislar, 
déle é o voto decisivo, graças 
ao veto presidencial O congres- 

1 so nada pode e é, justamente, a 
I consciência da sua impotência 
i o que o inibe muitas vêzes de 
| praticar atos que estariam ao 
seu alcance praticar, embora 
sem conseqüências reais, por- 
que o poder efetivo está sem- 
pre com o Govérno. E', apesar 
da aparente contradição voca- 
bular, um «poder impotente», 
em face do Executivo todo po- j 
deroso e verdadeiramente dita- 
torial . 

O meu amigo Júlio de Mes- 
quita Filho, diretor do grande 
jornal, nunca pertenceu, creio 
eu, à Câmara dos Deputados. 
Entretanto, nela formou e pres- 
tou grandes serviços o seu com- 
panheiro de direção, o eminen- 
te sr. Plínio Barreto. Poderá 
ouvir-lhe o depoimento, que é, 
pôr certo, o de todos quantos 
temos convivido no ambiente 
parlamentar. Em todos os par- 
tidos há homens ue primeira 
ordem, verdadeiramente patrio- 
tas e que estariam sempre dis- 
postos à entender-se em benefi- 
cio do interêsse público; mas a 
posição subalterna da represen- 
tação política neste regime, im- 
pede, por sua esterilidade mes- 
ma, todo esforço. O governo 
ocupa uma fortaleza inexpugná- 
vel. de que somente a fôrça o 
pode desalojar. 

Entrecanvu, oc uem éstou in- 
terpretando as palavras do jor- 

■ nal, o responsável pelo crônico 
j e crescente desgovérno do pais, 
; é o Congresso Nacional e não o 
I govérno que independentemente 
déle se constitui... 


